
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.827.745 - AL (2019/0163133-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS UFAL 
RECORRIDO : ARTUR FERREIRA MENDONCA FILHO 
RECORRIDO : MARIA JOSE BEZERRA DE LIMA 
RECORRIDO : ISABEL CRISTINA BUARQUE DA ROCHA MENDONCA 
ADVOGADO : ADRIANA GAMELEIRA FONSECA CAVALCANTE  - 

AL006052 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OMISSÃO NÃO 
CONFIGURADA. FALECIMENTO DA PARTE EXEQUENTE. 
HABILITAÇÃO DE HERDEIRO. AÇÃO PROPOSTA POR SINDICATO. 
SUBSTITUTO PROCESSUAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. INOCORRÊNCIA. LEGITIMIDADE DO SINDICATO. 
1. Constata-se que não se configura a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, 
uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado. 
2. O STJ sedimentou compreensão no sentido de que a suspensão do processo 
por óbito da parte exequente suspende também o curso do prazo prescricional da 
pretensão executiva, observando-se que, por não existir previsão legal de prazo 
para a habilitação dos sucessores, não se pode presumir lapso máximo para a 
suspensão. Nesse sentido: AgRg no AREsp 523.598/RJ, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 15.8.2014; AgRg no AREsp 282.834/CE, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 22.4.2014; AgRg no AREsp 
387.111/PE, Rel. Ministro Ari Pargendler, Primeira Turma, DJe 22/11/2013).
3. Ademais, o STJ possui entendimento de que é razoável considerar que o 
sindicato possui legitimidade ativa para substituir a pensionista diante da natureza 
do vínculo que a pensão gera em relação à viúva do servidor, devendo esta ser 
incluída, portanto, na categoria representada pelo sindicato, sendo desnecessária 
sua efetiva filiação à entidade. Precedentes: REsp 1.276.388/PR, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 11/11/2011; AgRg no REsp 
1.224.482/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
15/10/2015.
4. Recurso Especial não provido. 

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes." 
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 Brasília, 10 de setembro de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.827.745 - AL (2019/0163133-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS UFAL 
RECORRIDO : ARTUR FERREIRA MENDONCA FILHO 
RECORRIDO : MARIA JOSE BEZERRA DE LIMA 
RECORRIDO : ISABEL CRISTINA BUARQUE DA ROCHA MENDONCA 
ADVOGADO : ADRIANA GAMELEIRA FONSECA CAVALCANTE  - 

AL006052 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 5ª Região cuja ementa é a seguinte:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSTITUCIONAL E 
ADMINISTRATIVO. HABILITAÇÃO DE HERDEIRO. AÇÃO PROPOSTA 
POR SINDICATO. SUBSTITUTO PROCESSUAL. PRESCRIÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO NÃO PROVIDO.

1. Insurge-se a agravante em face da decisão que deferiu a 
habilitação de herdeiros, sob a alegação central de que como a execução fora 
proposta tendo por autor pessoa natural que não mais existia, se está diante de 
uma nulidade absoluta, não podendo cogitar-se uma habilitação, posto pressupor 
esta a existência de um processo válido e regular.

2. No particular é possível a habilitação dos herdeiros, pois 
conquanto o falecimento do tenha de cujus ocorrido no curso do processo de 
conhecimento (11.05.2005), o ente sindical atuando como representante da 
categoria possui legitimação extraordinária para a propositura da execução, que 
fora interposta tempestivamente, em 14.07.2016, não havendo, portanto, que se 
cogitar de nulidade processual.

3. Nesse sentido, a Quarta Turma desta Corte Recursal, em 
aresto de lavra do Desembargador Federal Rubens Canuto, firmou a tese que "à 
luz do art. 8º, III, da CF/88 - Constituição Federal de 1988, o Sindicato é 
legitimado extraordinário ad causam para defender os interesses individuais e 
coletivos dos indivíduos que compõem sua categoria profissional, não 
necessitando de autorização dos membros da categoria para agir, bem como seu 
vínculo não se extingue com a morte do (0809151-82.2017.4.05.0000). substituído 
nas ações movidas pela entidade" 

4. Agravo de instrumento não provido.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 1.587, e-STJ).

A recorrente, nas razões do  Recurso Especial, sustenta que ocorreu violação 

dos arts. 18, 313, I, e 485, II, 489, § 1º, e 1.022, II, do CPC/2015; 196 e 682, II, do Código 
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Civil; e 1° do Decreto 20.910/1932. Afirma (fl. 1.608, e-STJ):

Como a execução foi proposta APÓS O FALECIMENTO DO 
SERVIDOR, é evidente a nulidade da execução em relação ao seu crédito, uma 
vez que com a morte, conforme já exposto, cessam os efeitos do mandato, nos 
termos do art. 682, II, do CCB, de modo que todos os atos praticados pelo patrono 
da causa são nulos.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.827.745 - AL (2019/0163133-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 31.7.2019.

Cinge-se a matéria à análise da ocorrência de prescrição intercorrente no 

intervalo, superior a 5 (cinco) anos, entre o óbito do exequente e a habilitação de seus 

sucessores.

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa aos arts. 489 e 1.022 

do Código de Processo Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente 

a lide e solucionou a controvérsia. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos 

os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas 

enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 

Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte de origem 

examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não 

cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.  

Em relação ao mérito, melhor sorte não assiste à parte insurgente.

Em outra oportunidade, esta Turma já decidiu a respeito do assunto em tela em 

recurso de minha relatoria. Eis a ementa do REsp 1.475.399/PE:

PROCESSUAL CIVIL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. FALECIMENTO DA PARTE EXEQUENTE. SUSPENSÃO 
DO PROCESSO. HABILITAÇÃO DOS SUCESSORES. ART. 265, I, DO 
CPC. INEXISTÊNCIA DE PRAZO LEGAL. CONSEQUENTE 
INAPLICABILIDADE DE PRAZO MÁXIMO DE SUSPENSÃO DO LAPSO 
PRESCRICIONAL. PRECEDENTES DO STJ.

1. Trata-se de pretensão recursal no sentido de que a prescrição 
intercorrente da execução ocorreu no caso, pois não há falar em suspensão 
eterna do prazo de habilitação dos sucessores em razão do óbito do exequente.

2. O STJ sedimentou compreensão no sentido de que a suspensão 
do processo por óbito da parte exequente suspende também o curso do prazo 
prescricional da pretensão executiva, observando-se que, por não existir previsão 
legal de prazo para a habilitação dos sucessores, não se pode presumir lapso 
máximo para a suspensão. Nesse sentido: AgRg no AREsp 523.598/RJ, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 15.8.2014; AgRg no AREsp 
282.834/CE, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 22.4.2014; AgRg 
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no AREsp 387.111/PE, Rel. Ministro Ari Pargendler, Primeira Turma, DJe 
22/11/2013).

3. Recurso Especial não provido.
(REsp 1475399/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 28/11/2014).

De fato, a matéria não é nova nesta Corte. A orientação firmada pela Primeira e 

pela Segunda Turmas preconiza que o óbito de uma das partes do processo implica apenas 

sua suspensão, sem que haja possibilidade de ocorrência da prescrição quinquenal. Nesse 

sentido, confiram-se as seguintes ementas:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 1973. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA. VIOLAÇÃO 
AO ART. 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. ÓBITO DO EXEQUENTE. SUSPENSÃO DO PROCESSO. 
HABILITAÇÃO DOS HERDEIROS. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
NÃO OCORRÊNCIA. 

[...]
IV - O óbito de uma das partes do processo implica sua 

suspensão, de modo que, na ausência de previsão legal impondo prazo 
para a habilitação dos respectivos sucessores, não há falar em prescrição 
intercorrente. Precedentes. 

V - É vedada a aplicação analógica de regra de prescrição, 
porquanto implica restrição de direitos VI - Recurso Especial improvido.

(REsp 1481077/CE, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/05/2016 DJe 13/05/2016)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MORTE DO 
AUTOR. HABILITAÇÃO DOS SUCESSORES. SUSPENSÃO DO PRAZO 
PROCESSUAL. ARTS. 265, I E 791, II, DO CPC. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DA UNIÃO 
DESPROVIDO.

1. A prescrição da pretensão executória ocorre no mesmo prazo 
da prescrição da ação, ou seja, em 5 anos, nos termos do art. 1o. do Decreto 
20.910/32 e Súmula 150, do STF, contudo, deve-se registrar que a morte da parte 
suspende o curso do prazo prescricional, o qual somente recomeça a correr a 
partir da habilitação dos herdeiros.

2. Na hipótese dos autos, o autor faleceu em 1999, conforme 
noticia a certidão de óbito acostada e a habilitação requerida em 2006, não há que 
se falar em prescrição da pretensão executória já que durante este período o 
curso do prazo prescricional encontrou-se suspenso.

3. A jurisprudência desta Corte é uníssona ao afirmar que o óbito 
de uma das partes do processo implica em sua suspensão, deste modo, ausente 
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previsão legal impondo prazo para a habilitação dos respectivos sucessores, não 
há falar em prescrição.

4. Agravo Regimental da UNIÃO desprovido.
(AgRg no AREsp 452.257/CE, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 
21/05/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
ÓBITO DA PARTE AUTORA. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. NÃO

OCORRÊNCIA. SUSPENSÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL ATÉ HABILITAÇÃO DOS SUCESSORES. FALTA DE 
PREVISÃO LEGAL. PRECEDENTES DO STJ. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Nos termos dos arts. 265, I, e 791, II, do CPC, a morte de uma 
das partes importa na suspensão do processo, razão pela qual, na ausência de 
previsão legal impondo prazo para a habilitação dos respectivos sucessores, não 
há falar

em prescrição intercorrente. Estando o acórdão recorrido em 
sintonia com a jurisprudência do STJ, incide o óbice da Súmula 83/STJ.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1485127/AL, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/02/2015, DJe 
12/02/2015)

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
PRESCRIÇÃO. ÓBITO DO AUTOR. SUSPENSÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL ATÉ HABILITAÇÃO DOS SUCESSORES. SÚMULA 
83/STJ. 

1. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se depreende da 
leitura do acórdão recorrido, que enfrentou os temas abordados no recurso de 
apelação. 2. O entendimento firmado pelo Tribunal de origem não merece 
censura, pois "a morte de uma das partes importa na suspensão do 
processo, razão pela qual, na ausência de previsão legal impondo prazo 
para a habilitação dos respectivos sucessores, não há falar em prescrição 
intercorrente" (AgRg no REsp 891.588/RJ, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, 
Primeira Turma, julgado em 22.9.2009, DJe 19.10.2009). Precedentes. Súmula 
83/STJ. Agravo regimental improvido.

(AgRg no AREsp 523.598/RJ, Rel. MINISTRO HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 15/08/2014)

PREVIDENCIÁRIO. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. ÓBITO DA PARTE AUTORA. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTÓRIA. NÃO OCORRÊNCIA. SUSPENSÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL ATÉ HABILITAÇÃO DOS SUCESSORES.

O falecimento do segurado acarreta a suspensão do processo, 
Documento: 1863193 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/10/2019 Página  7 de 4



 
 

 

razão pela qual, inexistindo previsão legal determinando prazo específico para a 
habilitação dos respectivos sucessores, não há que se falar em prescrição da 
pretensão executória.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 387.111/PE, Rel. Ministro ARI 

PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe 22/11/2013)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO - RECURSO 
ESPECIAL - DISSÍDIO NOTÓRIO - MITIGAÇÃO DE EXIGÊNCIAS 
FORMAIS - EXECUÇÃO - ÓBITO DA PARTE AUTORA - PRESCRIÇÃO 
DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA - NÃO OCORRÊNCIA - SUSPENSÃO 
DO PRAZO PRESCRICIONAL ATÉ HABILITAÇÃO DOS SUCESSORES - 
PRECEDENTES DO STJ.

1. A Jurisprudência do STJ, em hipótese de notória divergência 
interpretativa, mitiga as exigências de natureza formal, tais como cotejo analítico, 
indicação de repositório oficial e individualização de dispositivo legal.

2. Nos termos dos arts. 265, I, e 791, II, do CPC, a morte de uma 
das partes importa na suspensão do processo, razão pela qual, na ausência de 
previsão legal impondo prazo para a habilitação dos respectivos sucessores, não 
há falar

em prescrição intercorrente.
3. Recurso especial provido.
(REsp 1369532/CE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 05/11/2013, DJe 13/11/2013)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. REFORMA DE MILITAR. ARTIGOS 293, 460 E 567 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 282/STF. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. INOCORRÊNCIA.

[...]
3. O falecimento de uma das partes do processo importa na sua 

suspensão, razão pela qual, na ausência de previsão legal impondo prazo para a 
habilitação dos respectivos sucessores, não há falar em prescrição intercorrente. 

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1215823/RJ, Rel. Ministro HAMILTON 

CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/04/2011, DJe 26/04/2011)

No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes 

fundamentos (fl. 1.551, e-STJ):

No particular é possível a habilitação dos herdeiros, pois conquanto 
o falecimento do tenha ocorrido no curso do processo de conhecimento de cujus 
(11.05.2005), o ente sindical atuando como representante da categoria possui 
legitimação extraordinária para a propositura da execução (id. nº 
4058000.1206102). Interposta a execução tempestivamente, em 14.07.2016 não 
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há que se cogitar de nulidade processual.
Neste sentido já decidiu a Quarta Turma desta Corte Recursal, em 

aresto ad lavra do Desembargador Federal Rubens Canuto: "à luz do art. 8º, III, 
da CF/88 - Constituição Federal de 1988, o Sindicato é legitimado extraordinário 
para defender os interesses individuais e coletivos dos indivíduos ad causam que 
compõem sua categoria profissional, não necessitando de autorização dos 
membros da categoria para agir, bem como seu vínculo não se extingue com a 
morte do substituído nas ações movidas pela entidade" (08091518220174050000).

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento do STJ.

Ademais, a posição consolidada nesta Corte consagrou que o sindicato possui 

legitimidade ativa para substituir os sucessores.

Por oportuno:

ADMINISTRATIVO. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 
3/STJ. SERVIDOR FALECIDO E SUCESSORES. LEGITIMIDADE DO 
SINDICATO. PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1. Esta Corte possui entendimento de que é razoável considerar 
que o sindicato possui legitimidade ativa para substituir a pensionista diante da 
natureza do vínculo que a pensão gera em relação à viúva do servidor, devendo 
esta ser incluída, portanto, na categoria representada pelo sindicato, sendo 
desnecessária sua efetiva filiação à entidade. Precedentes: REsp 1.276.388/PR, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
11/11/2011; AgRg no REsp 1.224.482/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 15/10/2015.

2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1596036/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/12/2017, DJe 
12/12/2017)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. DIFERENÇAS DE 3,17%. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. LEGITIMIDADE DO SINDICATO PARA 
REPRESENTAR O PENSIONISTA. VÍNCULO JURÍDICO ENTRE O 
PENSIONISTA E O SERVIDOR DECORRENTE DA PRÓPRIA PENSÃO. 
DESNECESSIDADE DE PREVISÃO ESTATUTÁRIA E EFETIVA 
FILIAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DA UNIÃO DESPROVIDO.

1. Esta Corte possui entendimento de que é razoável considerar 
que o sindicato possui legitimidade ativa para substituir a pensionista diante da 
natureza do vínculo que a pensão gera em relação à viúva do servidor, devendo 
esta ser incluída, portanto, na categoria representada pelo sindicato, sendo 
desnecessária sua efetiva filiação à entidade (REsp. 1.276.388/PR, Rel. Min. 
MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 11.11.2011).

2. Agravo Regimental da União a que se nega provimento.
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(AgRg no REsp 1.224.482/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 
15/10/2015)

Nessa linha, decisões monocráticas: REsp 1.744.661/RS, Relator Ministro 

Mauro Campbell Marques, DJe 11/6/2018; REsp 1.740.744/SC, Relator Ministro Sérgio 

Kukina, DJe 1/6/2018.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários de advogado pelas 

instâncias de origem, determino a sua majoração, em desfavor da parte recorrente, no importe 

de 10% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, 

observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido 

dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.   

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto. 
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS UFAL 
RECORRIDO : ARTUR FERREIRA MENDONCA FILHO 
RECORRIDO : MARIA JOSE BEZERRA DE LIMA 
RECORRIDO : ISABEL CRISTINA BUARQUE DA ROCHA MENDONCA 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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